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Macroclima global

Eu não posso usar ideologia para trabalhar com planejamento, 
quem define o macroclima global são a circulação atmosférica e a cir-
culação oceânica. No Equador esquenta mais, existe a convecção tér-
mica, condensação e precipitação, região de baixas pressões. Região 
de baixa pressão é úmida. Região de alta pressão é quando a massa 
de ar subiu e perdeu umidade, ela vai descer, geralmente na faixa dos 
30º Norte, e 30º Sul. No verão, essas zonas de alta pressão ficam nos 
oceanos, porque a terra aquece mais rapidamente que a massa de 
água, então a baixa pressão aumenta, expande o ar, sobe, você cria 
baixa pressão, e a alta pressão fica no meio. No ano passado, naquele 
calor que nós sentimos, essa zona de alta pressão atingiu o Sudeste 
brasileiro e o Nordeste, impedindo as frentes frias que sobem pela 
região de baixa pressão, que está limitada por esses dois muros de alta 
pressão, é por onde sobem as frentes frias vindas da Argentina. Aqui, 
frente fria na África do Sul, frente fria na Oceania, é por onde as 
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frentes frias conseguem vencer essa barreira de alta pressão, no nos-
so verão. No nosso inverno, essa zona de baixa pressão atinge todo 
o hemisfério Sul e faz com que o nosso inverno seja seco. Também 
tem a circulação oceânica, que redistribui o calor; então, nas cos-
tas da Europa, no Oeste Europeu, é mais quente aqui em cima, na 
Inglaterra, do que aqui embaixo, em Nova Iorque. Ela está bem mais 
ao Norte, e é bem mais quente do que em Nova Iorque, do que na 
costa Leste americana. Alta pressão, ar seco, baixa pressão, ar úmido, 
ou seja, região úmida, quem define o clima é isso. Mudanças climá-
ticas, temos aquecimento global, temperatura global subiu até 1998, 
de lá para cá vem caindo. Nós tínhamos ciclos; até 1997, era the big 
freeze, a história de mudanças climáticas, nós estávamos entrando em 
uma nova era glacial. Na década de 1980, já começa a haver aqueci-
mento até 2001, 2010 de novo, são cinco anos de intensos invernos 
no hemisfério norte. Vocês devem ter notícias de que neste ano nevou 
bastante na América do Norte. 

Evolução da temperatura global

Fonte: Goddard Institute for Space Studies (GISS)
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E são ciclos, eu posso descrever esses ciclos, vejam os ciclos, o 
sobe e desce é constante. 

Projeto do Sistema Cantareira

Fonte: DAEE

O Cantareira quando foi dimensionado, aquele conjunto de re-
servatórios, foi construído e idealizado na década de 1960. Então, 
na década de 1960, os dados que existiam disponíveis para fazer o 
dimensionamento de reservatório correspondiam a 20 anos. Eu pe-
guei justamente o período mais seco da história para dimensionar os 
reservatórios. Então, eles foram dimensionados na seca, e depois da 
década de 1970, depois de construídos, eles operaram na alta, en-
tão sobrava água, por isso houve o aumento da outorga em 2004. 
Na renovação da outorga do sistema Cantareira, de 33 passou para 
36, aumentou, e o sistema produziu mais de 40 m³/s por mais de 
dez anos. Tanto é que, na minuta de renovação da outorga, que era 
para ter ocorrido em agosto do ano passado, previa-se a renovação 
da outorga para 40 m³/s, iam oficializar aquilo que eles já faziam no 
Sistema Cantareira. E veio essa seca, e acabou com a alegria, então 
agora, na renovação da outorga, não se pode renovar uma vazão aci-
ma dos 33 m³/s ou 32 m³/s, porque o sistema não tem capacidade de 
regularização e não foi projetado para essa situação. Então, antes da 
década de 1930, chovia mais, 30 anos chovendo menos. Depois, 40, 
30 anos chovendo mais, e agora o que nós esperamos à frente? Talvez 
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o período longo de baixas precipitações, isso é chamado hidrologia de 
“Efeito José”, vacas gordas, vacas magras, vacas gordas e vêm as vacas 
magras pela frente.

Aquecimento global ou variações climáticas naturais

Fonte: http://www.bbc.com/news/science-environment-24173504

Aqui o aquecimento global sobe e desce constantemente. Isso é 
uma constante na natureza, são ciclos, e desde 1998 a temperatura 
vem caindo. Aqui se fala que é um hiato do aquecimento global, são 
18 anos e 4 meses de anomalias, em que a temperatura, ao invés de 
subir, está caindo. Mas engraçado é que isso ocorreu ao longo dos 
séculos, ou dos últimos 120 anos. 

Se avaliarmos a série histórica de vazões do rio Colorado, nos 
Estados Unidos, observa-se o mesmo fenômeno, sobe e desce cons-
tantemente. Então, se eu vou calcular, fazer a estimativa de vazões 
utilizando séries temporais, como falou de manhã o nosso colega 
Vicente Andreu, pega-se a média, eu vou calcular a média e dizer o 
padrão, e vou gerar artificialmente séries que vão manter a mesma 
média do padrão. Então, as minhas séries geradas teriam uma média 
superestimada. Aí vem o período seco e o meu sistema entra em co-
lapso, porque eu projetei, ou fiz o planejamento da operação baseado 
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nessa média, e isso dizia o padrão. Se eu pego um período mais baixo 
e calculo a média, diz o padrão, eu vou gerar séries sintéticas nessa 
mesma magnitude. Ou seja, depois começa a aumentar, aumentando 
a produção, como aconteceu no Cantareira. Ele foi dimensionado na 
baixa, e operou na alta, agora está entrando na baixa e nós estamos 
sem água. Então, no planejamento eu tenho que prever esse fenô-
meno climático cíclico que ocorre, porque assim eu posso fazer um 
planejamento e estimar os períodos críticos, tanto de máxima quanto 
de falta de água no sistema.

Eu tenho artigo publicado que fala do Sol, o motor das variabili-
dades climáticas. Eu peguei os ciclos solares, que têm o período de 
8 a 11 anos, e 67 a 100 anos, e 150 a 200, somei os três efeitos aqui, 
e o comportamento é parecido com o observado na série de vazões. 
Então, isso aqui é uma teoria que tem que ser considerada no pla-
nejamento, eu não vou esquecer o aquecimento global, que previa 
aumento da prestação da região, mas eu tenho que gerar cenários, 
cenários hipotéticos, para poder determinar soluções que possam ser 
aplicadas tanto na alta quanto na baixa, o que não foi feito, só se cal-
cula a média e se estima a projeção da população de crescimento, e 
qual é a demanda necessária. Não há sustentabilidade nessa situação. 

Conclusões: nós temos que melhorar a higidez do ambiente, para 
aumentar a disponibilidade de água de qualidade, por meio do trata-
mento de efluentes, proteção de nascentes, recomposição de matas 
ciliares. Nós precisamos recuperar a saúde do nosso meio ambiente 
para garantir a produção de água de qualidade, e melhorar a saú-
de da população. Participação dos usuários, a nossa política prevê 
a participação dos usuários, e esse é um modelo que dá certo em 
todos os locais no mundo, o gerenciamento dos recursos hídricos, 
que é a descentralização. E nós não vimos esse comitê funcionando 
justamente porque nós estamos em uma mistura de dois modelos, o 
modelo burocrático, que é o falido, anterior, passado, com o modelo 
atual, que não foi implantando em sua plenitude, portanto, não está 
funcionando. Outras conclusões: Instrumentos de gestão, cobrança 
pelo uso da água para que a bacia invista na sua própria infraes-
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trutura. E planejamento dos recursos hídricos considerando, então, 
as variações climáticas naturais, considerando esse “Efeito José” nas 
cheias e nas secas de longo período, um período mais úmido ou mais 
seco. Se nós temos essa informação no planejamento, nos próximos 
30 anos eu devo esperar uma produção menor de energia elétrica, 
por geração hidroelétrica, e produção menor de água nos sistemas 
produtores de água. Então, o meu planejamento vai ser feito nesse 
horizonte de 30 anos, para depois, a partir de 2040, esperar outro 
período de chuvas mais intensas, ou mais frequentes, aí vai haver o 
aumento da produção de água e aumento de produção de energia, 
como ocorreu no início da década de 1970 com todos os sistemas 
produtores de água e energia elétrica no Brasil, que foram benefi-
ciados com o aumento de precipitação; agora eles vão pegar o outro 
lado da moeda.

O marco regulatório — foi dito de manhã que ele não existia, que 
nós temos que fazê-lo ou repensá-lo — é a nossa Lei no 9.433/97. Só 
que ela tem que ser colocada em operação; do jeito que está é um 
frankenstein que não funciona, não pensa por si só. E a transparên-
cia, existe a necessidade de um sistema de informações de recursos 
hídricos, que aqui também foi falado que não funciona, não existe, 
apesar de ter sido dito que está disponibilizado no site x, está disponi-
bilizado no site y, mas não são os dados da transparência, eles não são 
confiáveis, o Ministério Público não acredita nos dados oficiais, eu 
como técnico não acredito em alguns dados que estão lá, oficialmente 
colocados. Então, eu não posso falar em nome da universidade, mas 
eu acho que a universidade não se oporia sobre a ação de sediar na 
universidade um banco de recursos hídricos para que a população 
tenha acesso a todos esses órgãos. Fazer aqui, deixar disponibilizado, 
eu acho que a universidade, eu não posso falar pelo reitor, ou pelo 
Conselho Universitário, mas essa é uma ideia que nós vamos lançar 
para a universidade, de sediar todas as informações hidrológicas e 
meteorológicas e de qualidade de água para gestão de recursos hídri-
cos, porque os dados são públicos e devem ser acessados pela popu-
lação, a população tem direito ao acesso a todas essas informações, 
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para que nós possamos realmente exercer a nossa cidadania como 
fiscais do gerenciamento dos recursos hídricos.

DEBATE – “ESCASSEZ DA ÁGUA: ASPECTOS ECONÔMICOS, 
SOCIAL E AMBIENTAL”

MEDIAÇÃO – Paulo Barbosa, professor do Departamento de Recur-
sos Hídricos da Faculdade de Engenharia Civil, Arquitetura e Urba-
nismo (FEC) da Unicamp

OSWALDO VISCHI – Sérgio, o senhor foi um dos únicos, se não o úni-
co que mencionou a conservação do solo e o solo como reservatório 
natural para armazenamento de água. O senhor é representante do 
Comitê, então eu queria saber sobre as ações concretas que o Comitê 
está fazendo, ou tem proposto para ser feito para contribuir, para me-
lhorar a infiltração de água no solo, levando-se em conta que temos 
5,5 milhões de hectares de cana de açúcar, cujo solo, com a colheita 
mecanizada, se encontra quase totalmente compactado, ou seja, com 
redução da infiltração de água. Além do maior agravante ainda, que é 
a proposta de retirada de curva de nível terraço desses solos, o que vai 
gerar um problema seríssimo, porque é a curva de nível que faz entrar 
excesso de água no solo. Com a retirada e com o solo compactado, 
nós temos 5,5 milhões de hectares que eram produtores de água e 
hoje estão sendo esbanjadores de água, que vai direto para o rio. 

SÉRGIO RAZERA – Então, Oswaldo, pouco ou quase nada foi feito, 
porque nós tínhamos um sistema de distribuição, ou de hierarqui-
zação de projetos, que chamávamos de demanda espontânea, e que 
pessoas como o engenheiro Nelson Barbosa, que está aqui na plateia, 
e algumas outras ONGs aqui da região propunham projetos, e por 
ser recurso público é o recurso mais burocrático que existe, tem até 
um e-mail de um cidadão lá de Piracicaba em que ele falava assim: 
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“Tomador herói”, porque tinha que ser herói para tomar dinheiro 
do sistema de cobrança, do Sistema Federal de Cobrança PCJ. Até 
2012, 90% dos recursos da cobrança iam para área de saneamento, 
ou eram para tratamento de esgoto, ou para combate às perdas na 
distribuição de água. De 2012 para cá, nós aprovamos no âmbito do 
Comitê um plano chamado Plano de Aplicação Plurianual, e nesse 
plano nós temos o dinheiro reservado — o dinheiro existe, está lá —,  
nós estamos criando uma metodologia. A nossa câmara técnica de 
recursos naturais e a câmara técnica de uso da água no meio rural 
estão criando regras para obtenção desses recursos porque não havia 
para essa área específica. As perguntas que eu, como presidente da 
agência, que tem a responsabilidade de contratar esses serviços, fazia 
eram: Qual é o projeto de PSA que nós vamos financiar? Nós vamos 
continuar financiando o projeto de PSA de Extrema, que é o melhor 
do Brasil, é a vitrine do Brasil? Nós vamos continuar financiando o 
projeto de PSA lá de Joanópolis, e Nazaré Paulista, que teve lá os 
seus percalços? O que nós vamos fazer? A câmara técnica disse assim: 
“Sérgio, calma, nós vamos criar uma sistemática, uma política para 
poder fazer bem feito essa aplicação; para não aplicar em qualquer 
um”. Existem recursos; por exemplo, só para PSA existem mais de 
R$ 5 milhões disponíveis para aplicação. Nós temos outras necessi-
dades, “eu tenho uma propriedade rural aqui em Campinas, mas não 
estou em um projeto de PSA, a minha área não pode ser recompos-
ta?” Pode, e vai haver também uma regra para isso. Nós estamos dis-
cutindo justamente com o Ministério Público, com o Gaema (Grupo 
de Ação Especial de Defesa do Meio Ambiente), Campinas e Pira-
cicaba, uma forma de aportar recursos de multas ambientais que vão 
lá para o Fundo de Interesses Difusos e não voltam para nossa bacia; 
nós estamos criando uma sistemática para poder aproveitar isso. En-
tão, sinceramente falando para você, nós fizemos muito pouco, mas 
insisto, como otimista que sou, estamos no caminho para fazer uma 
política adequada para a nossa bacia. O exemplo mais clássico é o 
seguinte: nós estamos agora negociando com o Igam (Instituto Mi-
neiro de Gestão da Água), que é órgão outorgante, responsável pela 
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cobrança da água em Minas. Nós temos aproximadamente R$ 420 
mil em caixa para começar um projeto lá na porção mineira da bacia, 
que vai envolver uma área-piloto em cada um dos outros quatro mu-
nicípios, que não Extrema. Estamos finalizando a montagem desse 
projeto. Estamos estimando algo em torno de R$ 5 milhões ou R$ 6 
milhões para ter experiências exitosas como a de Extrema nos outros 
municípios que vão compor, que vão abastecer o sistema Cantareira, 
mas é uma estratégia que a porção mineira da bacia assim decidiu, e 
nós vamos implementar, então, essa ação, acredito que esse convênio 
com o Igam ainda vá ser assinado por volta de abril ou maio. Mas 
volto a dizer, existe vontade e dinheiro para isso, para fazer uma ação 
articulada para as áreas de recarga. 

IVAN ALVAREZ – Sou da Embrapa. Primeiro eu estou contente de ver 
que a agricultura não saiu como vilã, eu estava preocupado com 
isso, com este evento, e estamos tendo um entendimento sobre isso. 
Agora, a preocupação é a seguinte, as áreas rurais estão se perdendo 
com a sua afeição rural. Um dado que está sendo publicado agora na 
Embrapa é que só na área rural de Campinas aumentaram em 52% 
as áreas construídas, de 2003 a 2012. Então, eu estou fazendo esse 
questionamento, eu queria conversar primeiro com a doutora Alexan-
dra no seguinte sentido: Como a promotoria está vendo essa questão, 
principalmente agora que Campinas está revendo o plano diretor? 
As discussões às vezes ficam muito restritas e, quando há uma crise 
como essa da água, não pensamos de uma forma mais holística e 
ampla. Então, de que forma o próprio Ministério Público está trazen-
do essas discussões dos outros Condemas (Conselhos Municipais de 
Defesa do Meio Ambiente)? Porque nós sentimos também na pró-
pria arborização urbana um distanciamento da sociedade. Eu vi ma-
nifestações aqui de um pessoal — não sei se ainda estão aqui — que  
me parece ser dos movimentos sociais, mas nós os vemos atuan- 
do muito pouco nos Condemas, nos municípios. As ações locais estão 
muito devagar. Nós estamos sentindo uma desmobilização, quando 
há uma crise, nós perecemos. 
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ALEXANDRA MARTINS – Em relação à questão da expansão urbana, 
parece-nos que esse é um fenômeno que tem acontecido em toda a 
nossa região, especialmente nos últimos anos, o que tem sido compro-
vado pelos dados de crescimento inicial, o dobro do imaginado, que 
realmente até por conta das ampliações de rodovias, da própria plata-
forma logística, de ampliação de aeroportos, a nossa região tem sen-
tido uma expansão imobiliária e industrial muito forte. O programa 
Minha Casa, Minha Vida foi um fator também que contribuiu para 
isso, pois muitos projetos nessa linha foram implantados na região. 
A importância da consciência, principalmente no âmbito dos muni-
cípios, — como bem foi colocado — dos gestores públicos, inclusive, 
já que o uso e a ocupação de solo são questões de interesse local, 
tratadas no âmbito local, o empreendimento não se instala se o pre-
feito não expedir uma certidão de uso e ocupação de solo autorizando 
aquele empreendimento. Realmente, há que ter uma consciência de 
que é preciso respeitar toda essa questão de sustentabilidade, pensar 
o uso e ocupação do território de acordo com a sua capacidade de 
absorver isso, e mais do que isso, considerando que essas ampliações, 
inclusive para a área rural, implicam a necessidade de equipamentos. 
Nem sempre esse crescimento se dá de forma ordenada, nem sempre 
de forma contínua, muitas vezes, alguns núcleos habitacionais, alguns 
até irregulares, acabam sendo instalados no meio rural, do nada, de-
pois se regularizam. Daqui a pouco se instala mais um, mais outro, 
mais outro, só aqui em Campinas, pelo menos, pelo último dado que 
nós tivemos quando da discussão da questão do tratamento de es-
goto, acho que o número é de 296 núcleos a serem regularizados. 
Então, nós não resolvemos muitas vezes os problemas no âmbito do 
território urbano, e ainda estamos gerando outros nas áreas de expan-
são urbana e mesmo nas áreas rurais. O papel da sociedade civil nos 
próprios órgãos de representatividade local, Condema e tantos outros 
é variável, de acordo com cada município. O Gaema (Grupo de Ação 
Especial de Defesa do Meio Ambiente) de Campinas atua em 19 
municípios, nós do PCJ-Piracicaba, em mais 21; são realidades mais 
ou menos distintas em cada um desses locais, geralmente os centros 
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maiores têm uma mobilização maior, e os Condemas têm tido um 
papel muito importante em algumas discussões. Os planos diretores, 
alguns deles são interessantes, outros, muitas vezes, deixaram para 
um momento posterior a regulamentação em termos de zoneamento, 
e tantos outros aspectos. Realmente, acho que existe um caminho 
muito longo a ser percorrido, e esses planos obviamente têm que ter, 
como foi muito bem colocado pelo Sérgio, essa articulação do âm-
bito local, essa câmara, esse projeto; a questão da gestão municipal 
é importantíssima, porque acaba sendo um espaço de discussão de 
como, por exemplo, quando se pensa regionalmente essa questão dos 
recursos hídricos, pode ser incorporada no âmbito local. O Ministério 
Público tem tentado criar, questionar e acompanhar a elaboração des-
ses planos. Assim também a própria agência dos resíduos, dos planos 
de saneamento, que tem a sua importância em termos de planifica-
ção, no enfrentamento de todas essas questões, de abastecimento, de 
drenagem e outros fatores. A agência financiou 24 projetos, princi-
palmente de municípios menores, que não tinham condição muitas 
vezes até técnica e financeira para os seus planos; é uma forma de  
contribuir para o avanço, porque nós temos que ter consciência  
de que na nossa região, cada vez mais conturbada, as decisões de um 
acabam influenciando os outros. Nós temos que ter esses espaços de 
discussão regional, para que possamos avançar e para que essas ques-
tões sejam trazidas. Realmente, é um desafio essa postura como a do 
Sérgio: “O que fizemos? Pouco, muito pouco.” É esse tipo de sinceri-
dade, de franqueza que nós temos que ter diante dos nossos proble-
mas, nós não temos que mascarar, temos que ser realistas, há muito 
ainda a ser construído. Trazer discussões que são importantíssimas. 
Nós crescemos na nossa região também de forma ordenada? Não, 
nós temos problemas gravíssimos. Nós temos vazios urbanos, temos 
tantos problemas. Nossas coberturas vegetais são pífias, há municí-
pios de grandes áreas rurais, como, por exemplo, Santa Bárbara, onde 
trabalhei durante quase 13 anos, a cobertura vegetal era de 5%, uma 
das menores do estado. Então, são questões que realmente precisam 
ser discutidas. E o que ainda não foi feito, é preciso começar, e com 
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passos mais acelerados, diante da necessidade, da urgência que as 
crises impõem, mas nós temos que achar um caminho, senão as con-
sequências serão realmente compartilhadas por todos. 

NELSON BARBOSA – Quero fazer uma pergunta, que seria para a 
mesa. Eu venho pensando, foi comentado ontem sobre a necessidade 
de trabalhos importantes, como o reúso, o tratamento do reúso, da 
rede, melhorar a rede de distribuição, uma série de coisas importan-
tes. O que eu quero dizer é que essas ações importantes sempre têm 
que acontecer, elas são perenes. A minha pergunta é a seguinte: Por 
que, em vez de sempre acontecerem essas coisas importantes, nunca 
acontece o caminho correto para o cenário atual, que é um fórum de 
sustentabilidade, com foco na falta d’água? Por que a recuperação, 
a preservação das áreas rurais e das microbacias prioritárias, onde 
acontece todo o processo produtivo de água, por que nunca chega a 
vez desse trabalho? Eu talvez pudesse até já ajudar a responder isso; 
pelo que eu vi agora à tarde, nós estamos em um momento em que 
falta transparência, falta a participação dos usuários no processo de 
decisão, faltam atribuições corretas no comitê de bacias, falta legiti-
midade, falta controle social, falta gestão correta, faltam mudanças, 
há necessidade de mudar. Eu vejo os mesmos tendo esse poder de  
decisão há anos, e cometendo erros, e lá estão eles de novo, conti-
nuam lá; falta a escolha do caminho correto, como eu falei. E uma 
coisa que eu coloquei também lá no livro, que acho que agora tem 
uma importância muito grande, eu acho que falta mesmo é seriedade, 
honestidade, idoneidade nesse processo todo, não só na questão da 
água, falta em tudo no Brasil. Essa coisa é realmente estarrecedora, 
idoneidade, seriedade e honestidade. Aquela pergunta continua va-
lendo para a mesa, por que nunca tem vez o caminho correto?

SANDRA KISHI – Nelson, obrigada pela participação; semana passa-
da, eu estava folheando seu livro e pude entender uma observação 
que você fez no outro evento com relação ao fato de você concordar 
com a necessidade de voltar as atenções para a qualidade da água, 
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mas que a questão da vazão também era muito importante, e que 
conseguiríamos melhorar a equação, talvez, com investimento mes-
mo em produção, ou reestruturação, ou preservação para produção 
da vazão afluente, cuidar das nascentes. Eu concordo inteiramente 
com você, eu não sei o que acontece, porque você teve acesso à carta 
que produzimos, aquela carta que hoje está com quase 17 laudas já, 
com outras sugestões que recebemos; realmente, não há indicação 
de obras. Como a sociedade, especialistas, estudantes e pessoas lei-
gas conseguem indicar alternativas — especialmente de curto prazo, 
para a crise que vivemos — que não envolvem obras de interligação 
como medida de curto prazo, um aquanel, ou uma situação mais sim-
ples, de interligação? Não há medida de contingência, já tive acesso 
às médias de contingência, pelo menos, informalmente expostas em 
um seminário pela Sabesp. Mas como medidas de curto, médio e lon-
go prazo podem ser reduzidas só a obras? Sejam de interligação, em 
curto prazo, sejam de barragens, em médio prazo, sejam, ainda, de 
outras transposições, em longo prazo. Ou seja, é tudo transposição, 
é só transposição. Como a Sabesp está no sistema de gestão? Já que 
somos nós que permitimos que ela tenha esse poder, e já fazendo uma 
autocrítica. O que está errado? Quem tem um mando, e quem tem 
o poder de definir efetivamente as medidas que devem ser tomadas? 
Por exemplo, vamos falar de plano de racionamento, como todos sa-
bem, semana que vem, nós vamos ter uma audiência de tentativa de 
conciliação, porque paira no ar uma ratificação de liminar que obri-
ga a tentarmos atingir, até o dia 30 de abril, 10% do volume útil do 
Cantareira. A ação foi proposta em outubro de 2014, até hoje com a 
espada de Themis na cabeça, sendo que essa liminar foi deferida logo 
de início, depois suspensa, mas foi ratificada depois. O que está sendo 
feito? O que está sendo feito na prática, em tentativa para atingir esse 
horizonte? Se é possível, se é impossível, mas a pergunta é: O que está 
sendo feito? Eu acho que até devolvendo a pergunta e rebatendo para 
mim mesmo, vamos pensar o que nós podemos fazer. Eu tenho até 
dúvidas que guardo comigo, mas aqui, pensando alto, eu chego a pen-
sar se exigir plano de contingência da Sabesp não é um excesso até de 
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confiança e de poder que a Sabesp não deve ter. Temos que repensar 
tudo, muita coisa, e na base. Concordo com você inteiramente. 

ALEXANDRA MARTINS – Eu acho que de fato o nome do evento foi 
muito apropriado: “Perguntas, Desafios e Governança”. O que mais 
nós temos são, justamente, perguntas e desafios. Talvez ninguém te-
nha sido tão ambicioso de tentar trazer respostas para questões tão 
complexas. Nós temos realmente caminhos, desafios, e a certeza de 
que essa governança é a melhor estratégia, eu acho que isso é indis-
cutível. Mas, fazendo uma brincadeira com coisa muito séria, o que  
nós temos são essas grandes perguntas sobre as quais vamos ter  
que continuar refletindo, e tentando ver se conseguimos concretizar 
algumas delas. 



Membros do Ministério Público, dos 
governos federal e do Estado de São 
Paulo e especialistas brasileiros e es-
trangeiros se reuniram em 17 e 18 de 
março de 2015, em Campinas (SP), para 
entender as causas e buscar soluções 
para a histórica crise de abastecimento 
de água que vem atingindo nos últimos  
anos a região Sudeste. Os debates 
do Fórum Sustentabilidade Hídrica: 
Perguntas, Desafios e Governança, na  
Unicamp, destacaram os conflitos insti- 
tucionais na gestão dos recursos hí-
dricos e a omissão das autoridades no 
planejamento para a previsível crise. 
Esta publicação traz a íntegra das 
palestras com o objetivo de auxiliar na 
formulação de políticas públicas.




